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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ACESSO A DADOS DE CELULAR. CONSENTIMENTO 
VOLUNTÁRIO. QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em 
habeas corpus, no qual se alegava nulidade no acesso a mensagens de celular, sob o 
argumento de que o consentimento foi inválido e houve quebra da cadeia de custódia.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o consentimento para acesso ao 
celular foi válido, considerando a alegação de que o agravante não foi devidamente 
informado sobre seu direito ao silêncio e à assistência de defesa.
3. Outra questão em discussão é a alegação de quebra da cadeia de custódia dos 
dados extraídos do celular, questionando a forma como foram demonstrados no 
inquérito policial.

III. Razões de decidir
4. O consentimento para acesso ao celular foi considerado válido, pois foi dado de 
forma consciente e espontânea pelo agravante, conforme documentação juntada aos 
autos e depoimentos de testemunhas.
5. Não houve comprovação de quebra da cadeia de custódia, uma vez que não foram 
apresentados elementos que desacreditassem a preservação das provas produzidas.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a autorização judicial 
para acesso a dados de celular é dispensável quando há consentimento voluntário do 
detentor.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O consentimento voluntário do detentor do celular para acesso 
aos dados dispensa autorização judicial. 2. A alegação de quebra da cadeia de 
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custódia deve ser comprovada com elementos que desacreditem a preservação das 
provas produzidas".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 809.283/GO, Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 24/5/2023; STJ, AgRg no RHC n. 153.021/SP, Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 2/3/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 27 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ACESSO A DADOS DE CELULAR. CONSENTIMENTO 
VOLUNTÁRIO. QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em 
habeas corpus, no qual se alegava nulidade no acesso a mensagens de celular, sob o 
argumento de que o consentimento foi inválido e houve quebra da cadeia de custódia.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o consentimento para acesso ao 
celular foi válido, considerando a alegação de que o agravante não foi devidamente 
informado sobre seu direito ao silêncio e à assistência de defesa.

3. Outra questão em discussão é a alegação de quebra da cadeia de custódia dos 
dados extraídos do celular, questionando a forma como foram demonstrados no 
inquérito policial.

III. Razões de decidir

4. O consentimento para acesso ao celular foi considerado válido, pois foi dado de 
forma consciente e espontânea pelo agravante, conforme documentação juntada aos 
autos e depoimentos de testemunhas.

5. Não houve comprovação de quebra da cadeia de custódia, uma vez que não foram 
apresentados elementos que desacreditassem a preservação das provas produzidas.
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6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a autorização judicial 
para acesso a dados de celular é dispensável quando há consentimento voluntário do 
detentor.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O consentimento voluntário do detentor do celular para acesso 
aos dados dispensa autorização judicial. 2. A alegação de quebra da cadeia de 
custódia deve ser comprovada com elementos que desacreditem a preservação das 
provas produzidas".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 809.283/GO, Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 24/5/2023; STJ, AgRg no RHC n. 153.021/SP, Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 2/3/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RONAN SOUSA DE 

ARAUJO contra a decisão, de minha lavra, assim ementada (fl. 617):

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. NULIDADE. ACESSO A MENSAGENS DE CELULAR. 
CONTEÚDO FRANQUEADO PELO RECORRENTE. ALEGAÇÃO DE QUEBRA 
DA CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO COMPROVAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA.

Recurso improvido.

Nesta via, reitera o agravante as alegações constantes da inicial da 

impetração, insistindo que o consentimento para acesso ao seu celular não foi válido, já 

que ele não foi devidamente informado sobre seu direito ao silêncio e à assistência de 

defesa. Além disso, argumenta que a cadeia de custódia foi comprometida, pois os 

dados do celular foram extraídos sem a observância dos procedimentos adequados de 

preservação da prova digital.

Requer, assim, o provimento do agravo para que seja declarada a nulidade 

do consentimento ao acesso ao aparelho celular, bem como do Relatório de Ordem de 

Missão n. 03/2023 e das provas dele derivadas, determinando-se o desentranhamento 

dos autos. Subsidiariamente, pede seja reconhecida a nulidade das provas obtidas 

devido à quebra da cadeia de custódia, concedendo-se a ordem originariamente 

impetrada.
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É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta 

reparos.

O ora agravante basicamente se limitou a reiterar os argumentos expendidos 

na inicial do habeas corpus, sem infirmar, no entanto, de forma eficiente e específica, 

os fundamentos da decisão recorrida.

Consta no acórdão impugnado (fls. 549/550 – grifo nosso):

[...] Razão não assiste aos impetrantes no alegado vício na autorização de 
acesso ao conteúdo do aparelho celular em questão, porquanto esta concedida 
voluntariamente pelo paciente.

Extrai-se da documentação acostada nos autos originários, 
precisamente na mov. 34, arquivo 2, fls. 68, a existência de autorização formal 
assinada pelo próprio paciente na qual permite que policiais civis lotados na 
delegacia de Bela Vista de Goiás diligenciem e analisem os dados de seu 
aparelho celular Samsung, cor azul, IMEI 353960/26/477335/7.

Evidencia-se, ainda, que mencionada concessão se deu de forma consciente 
e espontânea pelo paciente.

Conforme bem pontuado pela Procuradoria em seu parecer, a 
testemunha Lucas Freitas dos Santos, policial penal lotado na Unidade 
Prisional de Bela Vista de Goiás, declarou que “presenciou policiais civis, 
conversando com o preso Ronan Souza de Araújo; Que escutou os policiais 
dizendo para o preso que ele não precisava assinar a autorização e que se 
optasse em colaborar poderia ser beneficiado, pois poderia provar que não 
teria envolvimento com o delito que lhe estava sendo imputado; Que não 
presenciou coação ou ameaça para que o preso assinasse a autorização de 
acesso ao aparelho celular; Que após a assinatura, escutou o preso dizendo, 
quando estava na cela ‘arrependi de ter passado a senha, o advogado victor 
ficou puto comigo disse que quebrei as pernas dele, porque tinha uns BOS 
no celular, mais ele (victor) iria apagar os dados do celular por um aplicativo 
e iria resolver o problema, e a policia não teria acesso a nada no celular” 
(evento 34, arquivo 2, autos originários).

Igualmente, não há se falar que o paciente não foi advertido previamente 
quanto ao direito de não produzir prova contra si mesmo, uma vez que, ao ser 
interrogado perante a Autoridade Policial, acompanhando de seu advogado 
constituído, foi devidamente cientificado sobre o seu direito de permanecer em 
silêncio (mov.1, arquivo 1).

Por fim, mesmo que o paciente não tivesse sido novamente certificado 
acerca do seu direito de permanecer em silêncio ou de não constituir prova contra 
si mesmo, verifica-se que não houve efetiva comprovação de prejuízo. Além disso, 
conforme já exposto, o direito do paciente de permanecer em silêncio foi 
assegurado quando ouvido pela autoridade policial e judicial.

[...]
No presente caso, a ilegalidade apontada pelos impetrantes relacionadas 

à cadeia de custódia não indica uma quebra procedimental quanto à prova 
colhida, mas, tão somente, questiona a forma como foram demonstrados no 
Inquérito Policial os dados telemáticos extraídos do aparelho celular do 
paciente.
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Os impetrantes, no caso em apreço, não lograram êxito em demonstrar 
motivo idôneo para contestar a veracidade das imagens apresentadas na 
fase investigativa. Ademais, não manifestaram sobre nenhuma adulteração 
desta ou, alteração na ordem cronológica dos diálogos apresentados.

Cumpre pontuar que a imagem apresentada não ostenta a característica 
de prova pericial, por não conter opinião técnica especializada, se tratando 
apenas de prints da tela do aparelho celular do paciente que serão, em 
momento oportuno, submetidas ao crivo do contraditório e ampla defesa.

Este Superior Tribunal tem entendido que a legislação processual penal 

somente exige a cientificação do investigado/acusado de seu direito de permanecer em 

silêncio (Aviso de Miranda) nos interrogatórios policial e judicial (AgRg no HC 

809.283/GO, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 24/5/2023).

Ademais, pelo que se extrai dos autos, o recorrente autorizou, formalmente, 

o acesso ao seu aparelho celular. A jurisprudência desta Corte Superior tem firme 

entendimento quanto à necessidade de autorização judicial para o acesso a dados ou 

conversas de aplicativos de mensagens instalados em celulares apreendidos durante 

flagrante delito, ressalvando as circunstâncias em que houve a voluntariedade do 

detentor (AgRg no RHC n. 153.021/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022 – grifo nosso), como no caso vertente. 

Assim, por exemplo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INDICAÇÃO DE HIPÓTESE 
PREVISTA NO ART. 621 DO CPP. INADMISSIBILIDADE. CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE. ACESSO A MENSAGENS 
DE CELULAR. CONTEÚDO FRANQUEADO PELO PROPRIETÁRIO. VALIDADE 
DO CONSENTIMENTO. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. INVIABILIDADE. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência desta 
Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de seus 
próprios julgados. No caso, como não existe no STJ julgamento de mérito passível 
de revisão relativamente à condenação definitiva sofrida pelo paciente, deve-se 
reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento do presente 
pedido.

2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não cabimento da 
impetração substitutiva de revisão criminal é reforçado quando a defesa não indica 
que as razões de pedir estão previstas em alguma das hipóteses do art. 621 do 
CPP, como no presente caso. Afasta-se ainda a possibilidade de conceder a 
ordem de ofício.

3. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal, "é ilícita a 
devassa de dados, bem como das conversas de Whatsapp, obtidas 
diretamente pela polícia em celular apreendido no flagrante, sem 
prévia autorização judicial" (REsp n. 1.675.501/MG, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, 6ª T., D Je 27/10/2017).

4. Por ocasião do julgamento do RHC n. 51.531/RO (Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, 6ª T., DJe 9/5/2016), precedente paradigmático quanto ao tema, esta 
Sexta Turma enfatizou a necessidade de uma análise casuística, ante a 
impossibilidade de esgotar-se a complexidade do tema em um único julgado.
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5. No caso, ficou comprovada nos autos a anuência do proprietário para 
o manuseio de seu aparelho celular, pois o corréu Douglas autorizou o 
acesso aos dados de forma voluntária.

6. Eventual vício no consentimento não foi debatido no acórdão 
recorrido, o que impede o exame direto por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

7. "A hipótese de insuficiência ou fragilidade do arcabouço probatório não 
encontra respaldo em nenhuma das hipóteses legais de cabimento da revisão 
criminal, previstas nos incisos do art. 621 do Código de Processo Penal - CPP" 
(AgRg no REsp n. 2.004.958/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023).

8. Com base nas provas dos autos - imagens, vídeos e conversas entre os 
membros da organização criminosa sobre diversos crimes de furtos e roubos de 
veículos -, o Tribunal de origem entendeu pela condenação do réu. Alterar a 
referida conclusão demandaria reexame de fatos e provas, providência não 
admitida em habeas corpus.

9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 905.413/RO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024 - grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO E EXTORSÃO. 

PROVAS ILÍCITAS. ACESSO OCORRIDO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL AO 
CONTEÚDO DO CELULAR APREENDIDO PELA AUTORIDADE POLICIAL. 
VIOLAÇÃO DO SIGILO TELEFÔNICO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 226 DO CPP. 
RECONHECIMENTO REPETIDO EM JUÍZO CONFORME OS DITAMES LEGAIS. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS APTOS A EMBASAR A AUTORIA DOS 
CRIMES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Descabida a tese de nulidade da prova obtida mediante acesso ao telefone 
celular de um dos corréus, sem prévia autorização judicial para quebra do sigilo 
dos dados armazenados, uma vez que o corréu, proprietário do celular, franqueou 
o acesso aos dados armazenados em seu aparelho telefônico.

2. "Se consta do processo que foi franqueado o acesso ao celular do 
corréu por ele próprio, não compete a este Tribunal interpretativo promover 
qualquer incursão na matéria fática, que já está resolvida pelas instâncias 
ordinárias." A jurisprudência desta Corte Superior tem firme entendimento 
quanto à necessidade de autorização judicial para o acesso a dados ou 
conversas de aplicativos de mensagens instalados em celulares apreendidos 
durante flagrante delito, ressalvando as circunstâncias em que houve a 
voluntariedade do detentor, como na hipótese. (AgRg no RHC n. 153.021/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, D Je de 2/3/2022)" (AgRg no HC 
n. 617.719/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).

3. No que tange à violação do art. 226 do Código de Processo Penal, o 
reconhecimento foi realizado em juízo conforme os ditames do referido dispositivo 
legal. Ainda que assim não fosse, a condenação não se apoiou exclusivamente no 
reconhecimento pessoal do paciente, tendo sido embasada também nos 
depoimentos das vítimas, dos corréus e dos agentes policiais.

4. "Eventual desconstituição das conclusões das instâncias antecedentes a 
respeito da autoria delitiva depende de reexame de fatos e provas, providência 
inviável na estreita via do habeas corpus." (AgRg no HC n. 717.803/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, D Je 
de 16/8/2022.)

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 878.158/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe 
de 20/6/2024 - grifo nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. VIA 
INADEQUADA. NULIDADE NO ACESSO AO CONTEÚDO DAS CONVERSAS 
CONTIDAS NO CELULAR APREENDIDO. INEXISTÊNCIA. CONTEÚDO 
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FRANQUEADO PELO PROPRIETÁRIO. REVISÃO QUE DEMANDA ANÁLISE DE 
PROVA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. QUEBRA 
DA CADEIA DE CUSTÓDIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 158 E 158-A. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282 E 356, AMBAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA DEMONSTRADA. REVISÃO QUE DEMANDA ANÁLISE 
DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não cabe em recurso especial a análise de apontamento de violação a 
dispositivo ou princípio constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.

2. Na hipótese, não há falar em nulidade no acesso às mensagens contidas 
no celular apreendido, pois "A jurisprudência desta Corte Superior tem firme 
entendimento quanto à necessidade de autorização judicial para o acesso a dados 
ou conversas de aplicativos de mensagens instalados em celulares apreendidos 
durante flagrante delito, ressalvando as circunstâncias em que houve a 
voluntariedade do detentor, como na hipótese" (AgRg no RHC n. 153.021/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/2/2022, D Je de 
2/3/2022).

3. Considerando que as instâncias ordinárias apontaram a existência de 
autorização do réu para acesso ao telefone celular, inclusive fornecendo 
senha, é certo que o afastamento dessa premissa demandaria análise de 
prova, que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

4. A apontada violação aos arts. 157, 158-A, § 3º, 158-B, II e 564, IV, todos 
do Código de Processo Penal - CPP, não foi examinada de forma específica pela 
Corte originária, nem mesmo opostos embargos de declaração para tal fim, razão 
pela qual observa-se a ausência de prequestionamento, sendo incidentes os 
óbices das Súmulas n. 282 e 356 ambas do STF.

5. A causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006 foi 
afastada em razão das evidências de que o agente se dedica à atividade 
criminosa, tendo em vista que as conversas por aplicativos de mensagens nas 
quais se constatou a negociação de drogas pelo agente, somado à existência de 
condenação em processo diverso por associação para o narcotráfico, forneceu 
evidências de que fazia do tráfico seu meio de vida, o que obsta o reconhecimento 
do tráfico privilegiado. No caso, verifica-se que o TJ concluiu pelo afastamento do 
tráfico privilegiado sob o fundamento de que o réu se dedicaria à atividade 
criminosa, apontando elementos aptos a justificar a conclusão. Assim, inalterada 
essa premissa, a revisão desse entendimento para que seja aplicada a aludida 
redutora encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AR Esp n. 2.436.084/SP, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024 - grifo nosso).

Quanto à afirmada quebra da cadeia de custódia, a jurisprudência deste 

Superior Tribunal orienta-se no sentido de que a alegação de quebra da cadeia de 

custódia deve ser comprovada, apontando-se os elementos capazes de desacreditar a 

preservação das provas produzidas (AgRg no HC n. 744.556/RO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022), pois o instituto 

da quebra da cadeia de custódia refere-se à idoneidade do caminho que deve ser 

percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, e uma vez ocorrida qualquer 

interferência durante o trâmite processual, esta pode implicar, mas 

não necessariamente, a sua imprestabilidade (AgRg no RHC n. 147.885/SP, relator 

Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta 
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Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021). Confira-se, ainda: AgRg nos EDcl 

no AREsp n. 2.296.332/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 3/5/2023.

Conforme salientado pelo Tribunal estadual, a irresignação da defesa 

resume-se à forma como foram demonstrados no inquérito policial os dados 

telemáticos extraídos do aparelho celular do paciente (fotografias das telas do aparelho 

celular). Não se logrou êxito em demonstrar motivo idôneo para contestar a veracidade 

das imagens apresentadas na fase investigativa. Ademais, não manifestaram sobre 

nenhuma adulteração desta ou alteração na ordem cronológica dos diálogos 

apresentados (fl. 550).

Por fim, destaco que o reconhecimento de nulidade no curso do 

processo penal, relativa ou absoluta, reclama efetiva demonstração de prejuízo, à 

luz do art. 563 do Código de Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité 

sans grief, perfeitamente aplicável aos procedimentos do Júri (AgRg no AREsp n. 

2.561.006/RJ, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe 

20/9/2024 – grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 197.822 / GO
Número Registro: 2024/0166895-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
202300175265 505420155 50542015520248090011 52679578420238090011

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONAN SOUSA DE ARAUJO
ADVOGADOS : ELÍUDE BENTO DA SILVA - GO012320

MARCO AURÉLIO MATOS - GO032829
VICTOR HUGO OLIVEIRA GUIMARAES - GO050475

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
CORRÉU : ANDRE LUIZ REIS BRAGA
CORRÉU : JONATA DE SOUZA PAES MEDEIROS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONAN SOUSA DE ARAUJO
ADVOGADOS : ELÍUDE BENTO DA SILVA - GO012320

MARCO AURÉLIO MATOS - GO032829
VICTOR HUGO OLIVEIRA GUIMARAES - GO050475

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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